ESTADO DO PARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPE-ACU

Assessoria Juridica

PARECER JURIDICO-010/2017-AJ/PMI.
PROCESSO N° 005/2017-GAB/PMI

Assinaturai____

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Assunto: locagdo de imével — Licitagao
dispensavel.
Base Legal: Lei Federal n° 8.666/93.

1. DA CONSULTA

O processo iniciou-se regularmente através de Memorando n°
0051/2017 solicitando analise da possibilidade de contratagdo direta, para
locagdo do imével localizado na Travessa Sete de Setembro, n® 3100, Bairro
Centro, CEP: 68.725-000, Igarapé-Agu/PA, de propriedade do Sr. Sezinando
Elder do Nascimento Melo, com a finalidade de abrigar o funcionamento do
Centro de Referéncia Especializado em Assisténcia Social - CREAS.

Consta nos autos do processo, além do memorando, o Pedido de
Geragdo de Despesas— PGD, coépia dos documentos pessoais da proprietaria
do imoével, Parecer Técnico de Avaliagéo do Imével, expedia pelo Servigo de
Engenharia da Prefeitura Municipal e Registro de Imével em comento.

Ap6s medidas internas por forca do VI, art.38, Lei n® 8.666/93,
encaminhou-se os autos para esta Assessoria Juridica manifestar-se.

2. DA FUNDAMENTAGAO

Por for¢ca de dispositivos constitucionais (XXI, art. 37, CF/88) e
infraconstitucional (art. 2° da Lei n° 8.666/93), a Administragdo Publica, em
regra, deve escolher seus contratados mediante prévio certame licitatério
(principio da obrigatoriedade), contudo o legislador ressalvou hipéteses em que
a selegdo de contratados pode prescindir da licitagao, as excegdes sao
classicamente denominadas de “dispensa” e “inexigibilidade”, e a maioria das
hipoteses legais estdo fixadas nos arts. 24 e 25 da Lei n° 8.666/93,
respectivamente.
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Em outras palavras, quando a Lei prevé hipéteses de contratagdo \ assinatura:___
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que por vezes a realizacéo
do certame néo levara a melhor contratagéo pela Administracdo ou que, pelo
menos, a sujeicdo do negécio ao procedimento formal e burocratico previsto
pelo estatuto ndo serve ao eficaz atendimento do interesse publico naquela

hipétese especifica.

Dentre as hipéteses legais de inexigibilidade de licitagdo encontra-se
a locagéo de imével para atender as necessidades da Administragéo Publica
(inteligéncia do X, art. 24, Lei n°® 8.666/93), vajamos (in verbis):

Art. 24. E dispensével a Licitagao:

(o)

X - para a compra ou locacdo de imével destinado
ao atendimento das finalidades precipuas da
administracéo, cujas necessidades de instalagéo e
localizagdo condicionem a sua escolha, desde que
0 preco_seja compativel com o valor de mercado,
segundo avaliag&o prévia; (Grifou-se).

Vé-se que objetivamente existe previsao legal a locagdo de iméveis
por dispensa de licitagdo, no mesmo sentido € a manifestagédo do respeitado
doutrinador Margal Justen Filho (Comentarios a Lei de Licitagdes e Contratos
Administrativos, 13? ed., S&o Paulo: Dialética, 2009, pg. 310), vejamos:

Quando a Administracéo necessita de imével para
destinagdo  peculiar ou com localizagao
determinada, nao se torna possivel a competi¢ao
entre particulares. (...) A aquisigdo ou locagéo de
imovel destinado a utilizagdo especifica ou em
localizacé&o determinada acarreta inviabilidade de
competicdo. Trata-se de hipétese de inexigibilidade
de licitagéo {(...)

Portanto assiste ao gestor publico discricionariedade quanto a
escolha de imével a ser locado para nele desempenhar as atividades
administrativas dos 6rgéos integrantes de sua estrutura administrava, contudo
tal margem de ag#o, nao significa arbitrariedade, pois, estéo fixados requisitos,
os quais devem ser observados e comprovados nos autos em cada caso
concreto, vejamos quais sdo, segundo novamente Margal Justen Filho
(Comentarios a Lei de Licitagées e Contratos Administrativos, 13* ed., Sa
Paulo: Dialética, 2009, pg. 311), vejamos:
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A contratagéo depende, portanto, da evidenciagéo de trés
requisitos, a saber. a) necessidade de imovel para
satisfacdo das  necessidades administrativas; b)
adequac&o de um determinado imével para satisfagéo
das necessidades estatais; ¢) compatibilidade do prego
(do aluguel) com os par&metros de mercado. (Grifou-se).

Ora! Contam nos autos, Pedido de Bens e Servigos — PBS e termo
de Justificativa De Contratacdo Direta atestando a necessidade de imével para
satisfacdo de necessidade administrativa de 6rgéo integrante da estrutura
administrativa da Prefeitura Municipal de Igarapé-Agu; Também o termo de
Justificativa De Contratacdo Direta atesta a adequagéo do imével escolhido
(sito na Travessa Sete de Setembro, n® 3100), Bairro Centro, CEP: 68.725-000
lgarapé-Agu/PA de propriedade do Sr. SEZINANDO ELDER DO
NASCIMENTO) a satisfagdo da necessidade do ente municipal (Secretaria
Municipal de Educacéo).

Quanto ao ultimo requisito (compatibilidade do preco com os
parametros de mercado), desafia que a Administracdo Publica proceda a
avaliagido prévia do imével e do valor do aluguel, de modo a se averiguar tal
compatibilidade. Neste caso isto foi feito! pois consta nos autos Parecer
Técnico de Avaliacio para iméveis fixando o valor do aluguel em R$ 937,00
(novecentos e trinta e sete reais) mensais, o qual é considerado compativel
com os parametros do mercado local na Justificativa De Contratagéo Direta.

Assim os citados requisitos a dispensa de licitagéo restam satisfeitos
no presente caso concreto de locagéo de imovel pela municipalidade.

Para finalizar a presente analise juridica manifesta-se no sentido
deque as exigéncias fixadas nos incisos Il e lll, do paragrafo Unico, do art. 26,
da Lei n° 8.666/93, estdo satisfeitas neste processo como se vé no termo de
Justificativa De Contratagdo Direta.

Ademais o art. 55 da Lei das Licitagées estabelece os requisitos
necessarios para a elaboragao do Contrato Administrativo. A minuta contratu
por sua vez, contém as clausulas obrigatorias e necessarias que o caso requer.
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3. DA CONCLUSAO

Assinatura:

Pelo exposto esta AJUR manifesta-se pela LEGALIDADE de
contratagdo direta na presente analise, por DISPENSA DE LICITACAQ, com
fundamento no X, art.24, Lei n°® 8.666-93.

Alerta-se para a necessidade de comunicagéo ao ordenador de
despesas responsavel no prazo maximo de 3 (trés) dias (caput, art. 26) e
posterior ratificagcéo e publicagdo como de estilo.

E o parecer S.M.J

lgarapé-Agu/PA, 02 de janeiro de 2017.

Vanessa antos Borges
Advogada OAB/PA 17.012

Assinado de forma digital por VANESSA DOS SANTOS

BORGES
VA N ES SA DO S DN: c=BR, 0=ICP-Brasil, ou=Autenticado por AR Arpen
sp, " N

Tipo A3,

0u=ADVOGADO, ou=8914368, cn=VANESSA DOS
SANTOS BORGES &
email=vanessaborges.adv@gmail.com
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